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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 532/20 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13. 874, de 20 de setembro de 2019,que institui a Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as 
Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 
1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei 
Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 
2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 
providências. 
 

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 

- Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e dá outras providências; 

 

-Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o sistema nacional 

de habitação de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de 

habitação de interesse social;  

 

-Lei Federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de 

baixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 

habitação de interesse social;  

 

-Lei Federal nº 11.977, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre o programa minha 

casa minha vida, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 
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- Lei Federal nº 14.045, de 20 de agosto de 2020, que altera a Lei nº 13.999, de 18 de 

maio de 2020, para instituir linha de crédito destinada aos profissionais liberais que 

atuem como pessoa física, durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e a Lei nº 12.087, de 11 de 

novembro de 2009, para criar o Conselho de Participação em Fundos Garantidores de 

Risco de Crédito para Microempresas e para Pequenas e Médias Empresas e o 

Conselho de Participação em Operações de Crédito Educativo. 

 

- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 

de Saúde no Estado; 

 

- Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no 

Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19 (novo Coronavírus), e 

dá outras providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 

de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a 

instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, 

do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, 

e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de 

uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 

assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de 

Habitação de São Paulo; 

- Lei Municipal nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, que institui o Programa de 

Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002; 
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- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 

de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013. 

 

- Lei Municipal nº 16.006, de 04 de junho de 2014, que Autoriza o Executivo a aportar 

recursos financeiros, a fundo perdido, para complementação do subsídio destinado ao 

Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, objetivando, em parceria com o 

Governo Federal, ampliar a oferta de moradias à população de baixa renda, nas 

condições que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 

medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 

serviços, finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e 

estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 

São Paulo. 

 

-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 

proteção da saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão 

de prazos de alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de 

Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no 

âmbito do Município de São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São 

Paulo e o Mês do Combate ao Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com 

o encargo social que especifica. 

- Decreto Municipal nº 53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS; 

 

- Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declara situação de 

emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento 

da pandemia decorrente do coronavírus. 

 

- Decreto Municipal nº 59.396, de 05 de maio de 2020, que regulamenta a Lei nº 

17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de proteção da saúde 

pública e de assistência social e outras medidas para o enfrentamento da Emergência 

de Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) 

e determina outras providências. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-15150-de-06-de-maio-de-2010/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-15150-de-06-de-maio-de-2010/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-15764-de-27-de-maio-de-2013/
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, de setembro de 2020. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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